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Juiz acusa Estado de
negar soluções para
tribunais degradados

Presidente da comarca do Porto desiludido compromessa
de obras não cumpridas alerta para falta de segurança

RobertoBessaMoreira

Porto Um ano passado so
bre promessas feitas pele
Governo o Tribunal de São
João Novo no Porto conti
nua a representar um peri
go para quem nele trabalha
e o Tribunal de Instrução
Criminal e oDepartamento
de Investigação e Ação Pe
nal instalados num edifício
arrendado e sem as míni

mas condições de seguran
ça TambémoPalácio daJus
tiça deVilaNova de Gaia es
pera urgentes obras de re
qualifícação e a megassala
de audiências hámuito am
bicionada mantém se con

finadaauma folhade papel
As críticas foram assumi

das ontem pelo juiz presi
dente da comarca do Porto
José António Rodrigues da
Cunha que revelou ainda
que o Instituto de Gestão
Financeira e Equipamento
da Justiça IGFEJ tem recu
sado todas as soluções apre
sentadas pela Comarca por
tuense Mesmo aquelas que
pressupunham a utilização
de edifícios públicos deso
cupados e que permitiriam
uma poupança em rendas
demilhares de euros ao ano
Existem diversos edifí

cios do Estado que se encon
tram a degradar alguns de
socupados há três quatro
anos e que serviam perfei
tamente para o Estado ins
talar alguns tribunais e evi
tar o pagamento de rendas a
entidades privadas que ul
trapassam só relativamen
te a um edifício quase 700
mil euros por ano afirmou
Rodrigues da Cunha no fi
nal da cerimónia de tomada

de posse dos juizes da co
marca do Porto

Na mesma ocasião o juiz
desembargador revelou que
a Câmara de Matosinhos se

prontificou a oferecer os
terrenos para a construção

de uma megassala de au
diências e que as chefias
militares aceitaram ceder
umedifício de seis andares e
situado naAvenidade Fran

ça para a instalação tempo
rária doTribunal de SãoJoão
Novo

CORTES NA JUSTIÇA
As obras têm sido sucessi

vamente adiadas porque o
IGFEJ entende que é mais
adequado instalar conten
tores junto ao tribunal de
São João Novo Os órgãos
de gestão e consultivo da
Comarca discordam por
que o tribunal não pode
funcionar enquanto se rea
lizam as obras Isto é tão ele
mentar e claro que só não
vê quemnão quer acusou
Perante os colegas juizes

Rodrigues da Cunha lem
brou que entre 2012 e 2014
Portugal foi a par da No
ruega o país onde o corte
no orçamento da Justiça
foi maior o que não impe
diu contudo que se tivesse
alcançado excecional pro
dutividade nomeadamen
te no que diz respeito ao
tempo médio para conclu
são de um processo Con
trariamente ao que é dito a
justiça portuguesa funciona
ao nível dos demais países
europeus garante omagis
trado

INVESTIMENTO

566 euros foi o orçamento da
Justiça por habitante em
Portugal em 2018 Amé
dia na Europa refere um
relatório da Comissão Eu

ropeia foi de 64 euros

FORMAÇÃO

Medidas avulsas
nãovãoadiantar
nada

O diploma que assegura
formação obrigatória
aos magistrados emma
téria de direitos huma
nos e violência domésti
ca foi ontem publicado
em Diário da Repúbli
ca Há necessidades

mais importantes do
que formar quem já está
formado Seriamelhor
deixar de fazer cortes

em investimentos que
são fundamentais e não
camuflar algumas situa
ções através de medidas
avulsas que não vão
adiantar nada reagiu
Rodrigues da Cunha
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